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NOTÍCIAS TJRJ  

 

Justiça autoriza reabertura das lojas Casa e Vídeo para a venda de 

produtos essenciais 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Reclamação contra decreto de MT que vedou realização de cultos durante 

pandemia é incabível 

 

A ministra Rosa Weber julgou incabível a Reclamação (Rcl) 39884, ajuizado pela Igreja 

Evangélica Assembleia de Deus contra decisão judicial que validou norma do Estado do 

Mato Grosso que vedou a realização de cultos, missas e celebrações religiosas durante a 

pandemia do coronavírus. Segundo a ministra, não houve afronta ao entendimento do STF 

sobre a competência concorrente entre os entes federados para dispor sobre a matéria. 

 

Norma mais rígida 

 

Em março, o governador de Mato Grosso editou o Decreto estadual 432/2020, contra o qual a Assembleia de Deus 

impetrou mandado de segurança no Tribunal de Justiça (TJ/MT), com o argumento de contrariedade às normas 

federais sobre a pandemia. O TJ-MT no entanto, ao indeferir pedido de medida liminar, entendeu que o estado, por 

deter competência suplementar, não teria exorbitado seus poderes ao impor norma mais rígida do que a estabelecida 

pela União na Lei 13.979/2020 e no Decreto federal 10.282/2020. 

 

Competência comum 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=kGCc%2B90%2BidXUjhhfa6IvvX0r3lROGtkRBwbfB04O%2BN0%3D&reserved=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo972.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7139752
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7139752
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D441525%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cb605973e873241c868c808d7e2c91867%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637227225707040441&sdata=at1Ci3%2FzS7dZrZ02XKXv2NZ2uDYo6ElXdMZNqNBDPTE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D441525%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cb605973e873241c868c808d7e2c91867%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637227225707040441&sdata=at1Ci3%2FzS7dZrZ02XKXv2NZ2uDYo6ElXdMZNqNBDPTE%3D&reserved=0


 

Ao julgar inviável a reclamação, a ministra Rosa Weber explicou que, no julgamento da ADI 3829, a discussão dizia 

respeito a direito ambiental. Na decisão liminar na ADI 6341, apontada como paradigma pela Assembleia de Deus, o 

relator, ministro Marco Aurélio, apenas ressalvou a existência da competência comum administrativa entre os entes 

federativos, sem explicitar as balizas de cada um deles. 

 

Ainda de acordo com a ministra, a jurisprudência do Supremo não possibilita a análise da juridicidade de atos calcados 

em outras normas, ainda que análogas à declarada inconstitucional. Por fim, ressaltou que da reclamação não pode 

ser utilizada como substitutivo de recurso. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro acolhe pedido da PGR e arquiva notícia-crime contra comportamento de Bolsonaro na 

pandemia 

 

A pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), o ministro Marco Aurélio determinou o arquivamento da notícia-

crime (PET 8759) apresentada por seis partidos de oposição (PDT, PT, PSOL, PCdoB, PSB e Rede) contra o 

presidente da República, Jair Bolsonaro, em que apontavam o suposto cometimento de quatro crimes tipificados no 

Código Penal (CP) em razão de atos e comportamentos desde o início da pandemia do novo coronavírus. 

 

Crimes 

 

Os partidos pediam que Bolsonaro fosse processado e julgado por expor a vida ou a saúde das pessoas a perigo 

direto e iminente (artigo 132), por infringir medida sanitária preventiva (artigo 268), por incitação ao crime (artigo 286) 

e por prevaricação (artigo 319). Por se tratar de crimes de ação penal de iniciativa pública incondicionada, cabe ao 

procurador-geral da República instaurar o inquérito, na condição de titular da possível ação penal, cuja competência 

para julgamento é do Supremo. 

 

Manifestação política 

 

Em manifestação enviada ao STF, o vice-procurador-geral da República Humberto Jaques de Medeiros informa que 

foi instaurada, no âmbito da PGR, a chamada “notícia de fato”. Mas, a partir dos acontecimentos narrados pelos 

partidos, a conclusão é que não há “elementos reveladores da prática de delito”. Segundo a PGR, não há indicação 

médica de isolamento do presidente da República nem norma federal que implique restrição a eventos, atividades e 

prestação de serviços para fins de evitar a propagação do novo coronavírus. 

 

Resultado negativo 

 

Ainda segundo a PGR, as medidas de enfrentamento à pandemia constantes do Decreto 40.520/2020 do Distrito 

Federal não abrangem a manifestação política, restringindo-se a atividades recreativas, sociais, culturais, religiosas, 

esportivas, institucionais ou promocionais que exigem licença do Poder Público. O vice-procurador-geral informa 

também que Bolsonaro se submeteu voluntariamente a exames de detecção do coronavírus com resultados negativos 
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e, portanto, não há determinação de isolamento, quarentena ou tratamento. Para a PGR, descartada a suspeita de 

contaminação, é descabida a imputação dos delitos previstos nos artigos 132 e 268 do CP. 

 

Em relação ao delito de incitação ao crime, a PGR afirma que a livre circulação de pessoas não constitui infração de 

medida sanitária preventiva. 

 

Legislação 

 

De acordo com o artigo 3º, inciso I, da Lei 8.038/1990, que institui normas procedimentais para os processos de 

competência do ST, o relator deve determinar o arquivamento do inquérito ou de peças informativas quando houver 

requerimento nesse sentido do Ministério Público Federal. “Ausentes elementos, nos fatos narrados e no contexto 

fático, indicativos do cometimento de infração penal pelo Presidente da República, cumpre acolher a manifestação do 

vice-procurador-Geral da República”, concluiu o ministro Marco Aurélio. Decisão semelhante foi tomada nas Petições 

(PETs) 8746 e 8749. 

 

Veja a notícia no site 

 

Leia ainda: 

 

Ministro julga inviável ação de empresas de turismo contra medidas de isolamento social 

 

Dias Toffoli rejeita pedido de Umuarama (PR) sobre toque de recolher 

 

Mantida suspensão de decreto que restringia circulação de pessoas com mais de 60 anos em Santo André 

 

Ministro suspende processos sobre limite territorial de decisões em ações civis públicas 

 

Reajuste de taxa tributária deve obedecer aos índices oficiais de correção monetária 

 

Toffoli afasta decisão que permitia a servidores passar a nível superior com apresentação de diploma 

 

STF mantém possibilidade de redução de salários por acordo individual em decorrência da pandemia 

 

Presidente do STF rejeita pedido sobre divulgação na internet de processos sem segredo de justiça 

 

STF mantém possibilidade de redução de salários por acordo individual em decorrência da pandemia 

 

Ação sobre adicional de periculosidade em transporte de inflamáveis tem trâmite negado 
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Ministro nega pedido de prisão domiciliar a ex-presidente do TJ-BA 

 

Fonte: STF     

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Presidente do STJ susta liminar que afastou exigência de regularização do CPF para o auxílio 

emergencial 

 

O ministro João Otávio de Noronha acolheu pedido da União e sustou os efeitos da liminar do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1) que havia suspendido a exigência de regularização do CPF para o recebimento do 

auxílio emergencial durante a pandemia do novo coronavírus (Covid-19). De acordo com o ministro, a modificação 

nos critérios para a obtenção do benefício poderia atrasar o processamento de milhões de solicitações e trazer 

prejuízos graves à economia e à população. 

 

"Se, em circunstâncias normais, a possibilidade do atraso de 48 horas nas operações referentes ao pagamento de 

auxílio à população representa intercorrência administrável do ponto de vista da gestão pública, no atual quadro de 

desaceleração abrupta das atividades comerciais e laborais do setor privado, retardar, ainda que por alguns dias, o 

recebimento do benefício emergencial acarretará consequências desastrosas à economia nacional e, por 

conseguinte, à população", afirmou o ministro. 

 

Na análise de tutela cautelar requerida pelo estado do Pará, o TRF1 entendeu que o Decreto Federal 10.316/2020, 

ao estabelecer a exigência de regularização do CPF, extrapolou seu poder regulamentar, impondo uma condição não 

prevista na Lei 13.982/2020, que instituiu o benefício emergencial. 

 

Ainda segundo o TRF1, a necessidade de regularização do CPF seria contrária às medidas adotadas para evitar a 

disseminação da Covid-19, já que estimularia a aglomeração de pessoas em agências da Receita Federal. 

 

Remodelação 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a União alegou que o cumprimento da liminar do TRF1 demandaria 

remodelação da plataforma da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev) e causaria atraso no 

pagamento do auxílio para mais de 45 milhões de brasileiros que já tiveram reconhecido seu direito de recebê-lo. 

 

Segundo a União, a exigência do CPF regularizado tem o objetivo de evitar fraudes; além disso, o processo de 

regularização do documento pode ser feito pela internet, de forma gratuita, no site da Receita Federal – o que afasta 

o risco de aglomerações. 

 

Atraso inevitável 

 

O ministro João Otávio de Noronha considerou que a readequação do sistema da Dataprev para cumprimento da 

decisão do TRF1 traria grave lesão à ordem e à economia públicas, na medida em que implicaria atraso inevitável no 
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processamento de pedidos futuros de auxílio e na análise daqueles que ainda não foram apreciados, além de adiar o 

pagamento do benefício para as pessoas que já tiveram seu direito de recebimento reconhecido. 

 

O presidente observou também que a Receita Federal, desde a última sexta-feira (17), implementou sistema on-

line destinado à regularização do CPF. Dessa forma, apenas em último caso haveria a necessidade de deslocamento 

pessoal a um posto de atendimento do órgão. 

 

Em sua decisão, Noronha destacou que, de acordo com documentos juntados aos autos, as demandas referentes ao 

cadastro do CPF em abril totalizam, até o momento, apenas 35% dos atendimentos presenciais realizados pela 

Receita, com sinalização de queda significativa nos últimos dias. Segundo os documentos, a diminuição é fruto de um 

intenso trabalho de esclarecimento à população sobre a possibilidade de utilização dos canais digitais de atendimento, 

sem necessidade do suporte presencial para a regularização do CPF.   

 

"Está demonstrada, portanto, a grave lesão à ordem e à economia públicas decorrente da possibilidade de atraso no 

pagamento do auxílio emergencial instituído para fazer frente aos efeitos devastadores da atual pandemia, tendo sido 

comprovada nos autos, por outro lado, a adoção das medidas necessárias para evitar a aglomeração de pessoas em 

postos da Receita Federal do Brasil", concluiu o ministro ao suspender os efeitos da decisão do TRF1. 

 

Veja a notícia no site 

 

Marido não é corresponsável por imposto sobre renda de trabalho exclusivo da mulher 

 

Para a Primeira Turma, o marido não é corresponsável pelo pagamento do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) 

incidente sobre a renda de trabalho prestado exclusivamente pela sua mulher. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado deu provimento a recurso especial do marido, mas ressalvou a 

possibilidade de o fisco exigir da mulher, posteriormente, o pagamento do imposto sobre os valores que ela recebeu. 

 

O relator do caso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, explicou que o artigo 124 do Código Tributário Nacional 

(CTN), ao tratar da solidariedade tributária, estabeleceu que o contribuinte e o terceiro são obrigados ao respectivo 

pagamento do tributo quando há interesse comum – quando um deles realiza com o outro a situação que constitui o 

fato gerador, por exemplo – ou por expressa disposição de lei. 

 

"Esse dispositivo legal dá efetividade ao comando do artigo 146, I, da Carta Magna, segundo o qual somente a lei 

complementar – nessa hipótese, o CTN – tem a potestade de instituir, alterar ou modificar qualquer elemento 

componente da obrigação tributária. Isso quer dizer que qualquer regra jurídica que não detenha hierarquia 

complementar não tem a força de alterar esse quadro", observou. 

 

Cobrança 
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O recorrente foi autuado pela Receita Federal, que exigiu o pagamento de IRPF sobre os rendimentos de sua esposa, 

recebidos diretamente por ela, como resultado de seu trabalho pessoal, sem que ele tivesse participação alguma na 

formação do fato gerador correspondente. 

 

Segundo o ministro, somente é possível estabelecer o nexo entre os devedores da prestação tributária quando todos 

contribuem para a realização de uma situação que constitui fato gerador da cobrança, ou seja, que a tenham praticado 

conjuntamente. 

 

Para Napoleão Nunes Maia Filho, no entanto, não é possível dizer que há interesse comum do marido na situação 

constitutiva do fato gerador do IRPF da esposa, pois ele não participou de sua produção. 

 

"Tampouco se poderá dizer haver expressa disposição legal capaz de atribuir a carga tributária a pessoa que não 

contribuiu para realização do fato previsto como gerador da obrigação – no caso, a percepção de renda", observou o 

relator. 

 

Declaração conjunta 

 

O ministro destacou que o marido não é originariamente coobrigado ao pagamento do IRPF que possa incidir sobre 

valores oriundos da prestação de serviço desempenhado diretamente pela sua esposa, embora o casal tenha feito a 

declaração conjunta do imposto – fato que, segundo o relator, não é indicativo legal de corresponsabilidade. 

 

"Não ocorre, em caso assim, a legitimidade subjetiva passiva da pessoa autuada – o marido –, sem prejuízo de a 

eventual exigência tributária do IRPF vir a ser assestada contra a própria percebente da remuneração – a esposa do 

recorrente", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Venda de bem de ascendente para descendente, por meio de pessoa interposta, é anulável em 

até dois anos 

 

Para a Terceira Turma, a venda de patrimônio para um dos filhos, por meio de pessoa interposta, é ato jurídico 

anulável – salvo se os outros descendentes e o cônjuge do alienante expressamente tiverem consentido com o 

negócio, conforme preceitua o artigo 496 do Código Civil. 

 

Segundo a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, o STJ adotou o entendimento de que a alienação de bens de 

ascendente para descendente sem o consentimento dos demais é ato jurídico anulável, cujo reconhecimento 

demandaria: a iniciativa da parte interessada; a ocorrência do fato jurídico, qual seja, a venda apontada como inválida; 

a existência de relação de ascendência e descendência entre vendedor e comprador; a falta de consentimento de 

outros descendentes; e a comprovação do objetivo de dissimular doação, ou o pagamento de preço inferior ao valor 

de mercado. 
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"Diversamente do que se constatava no Código Civil de 1916 – que era omisso quanto à natureza do vício da venda 

de ascendente a descendente sem o consentimento dos demais descendentes –, o CC/2002 passou a definir, 

expressamente, que a hipótese seria de anulabilidade do ato jurídico, e não de nulidade de pleno direito, encerrando 

divergências doutrinárias e jurisprudenciais sobre sua específica natureza", explicou a relatora. 

 

Decadência 

 

A controvérsia analisada teve origem em ação ajuizada para desconstituir a venda de 65,49 hectares de terra feita 

por uma mulher a terceiro, na tentativa de mascarar a alienação do terreno para um de seus filhos, em desfavor dos 

demais herdeiros. Na ação, os herdeiros pediram a declaração de nulidade dos atos jurídicos e o cancelamento do 

registro público da venda. 

 

O juízo de primeiro grau declarou nula a venda do imóvel, assim como a respectiva escritura pública. O Tribunal de 

Justiça de Goiás manteve a sentença, afastando o prazo decadencial sob o argumento de que, quando a doação é 

inoficiosa, o herdeiro prejudicado tem legitimidade para ajuizar ação de nulidade, não estando sujeito a decurso de 

prazo. 

 

Ao STJ, a mãe e seu filho alegaram ser anulável – e não nula – a venda de ascendente para descendente por meio 

de pessoa interposta. Sustentaram ainda que a legislação estabelece que quando determinado ato é anulável, sem 

definir prazo para o pedido de anulação, o prazo será de dois anos, a contar da data de conclusão do negócio. Com 

esse argumento, eles pediram o reconhecimento da decadência na ação de desconstituição da venda. 

 

Natureza e prazo 

 

A ministra Nancy Andrighi afirmou que, no caso de venda direta entre ascendente e descendente, o CC/2002 declara 

expressamente a natureza do vício da venda – qual seja, o de anulabilidade (artigo 496) –, bem como o prazo 

decadencial para providenciar a sua anulação – dois anos, a contar da data da conclusão do ato (artigo 179). 

 

"Nas hipóteses de venda direta de ascendente a descendente, a comprovação da simulação é exigida, de forma que, 

acaso comprovado que a venda tenha sido real, e não simulada para mascarar doação – isto é, evidenciado que o 

preço foi realmente pago pelo descendente, consentâneo com o valor de mercado do bem objeto da venda, ou que 

não tenha havido prejuízo à legítima dos demais herdeiros –, a mesma poderá ser mantida", afirmou. 

 

Tentativa de burla 

 

Todavia, a ministra observou que a venda de ascendente para descendente por meio de um terceiro pode ser 

entendida como tentativa de burla. 

 

"Considerando que a venda por interposta pessoa não é outra coisa que não a tentativa reprovável de contornar-se a 

exigência da concordância dos demais descendentes e também do cônjuge, para que seja hígida a venda de 

ascendente a descendente, deverá ela receber o mesmo tratamento conferido à venda direta que se faça sem essa 

aquiescência", destacou. 



 

Para a relatora, se a venda é anulável, será igualmente aplicável o artigo 179 do CC/2002, que prevê o prazo 

decadencial de dois anos para a anulação do negócio, não sendo aplicáveis os artigos 167, parágrafo 1º, I, e 169 do 

CC/2002. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, a ministra apontou que a venda foi efetivada em 27 de fevereiro de 2003, ao 

passo que a ação de desconstituição do negócio somente foi protocolizada em 9 de fevereiro de 2006. Segundo ela, 

é imperioso reconhecer a decadência, uma vez que, na data de ajuizamento da ação, já haviam decorrido mais de 

dois anos da conclusão do negócio. 

 

Veja a notícia no site 

 

Edital de credenciamento não pode ter sistema de pontos que gere competição entre 

interessados 

 

A Primeira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que considerou ilegal o critério de 

pontuação estabelecido em edital de credenciamento do Banco do Brasil para contratação de escritórios de advocacia. 

Com a decisão, o colegiado garantiu a um dos escritórios habilitados – que havia sido preterido em razão do sistema 

de pontos – o direito de prestar serviços jurídicos ao banco. 

 

Para a turma, o sistema de credenciamento tem como uma de suas bases a contratação de todos os interessados 

que preencham as condições estabelecidas pela administração pública. 

 

Na ação que deu origem ao recurso, a sociedade de advogados alegou ter preenchido os requisitos exigidos em edital 

de credenciamento do Banco do Brasil e, mesmo assim, não foi contratada. Segundo alegou, o regulamento impunha 

a contratação de todos os escritórios habilitados.  

 

Cadastro geral 

 

Em primeira instância, o juiz reconheceu o direito da sociedade. A sentença foi mantida pelo TJPR, o qual entendeu 

que, nos termos da Lei 15.608/2007, por meio do credenciamento é formado um cadastro geral de todos os 

interessados, e a prestação de serviços nesse sistema é feita por todos os que preencham os requisitos do ato de 

convocação, de modo que não há a seleção de apenas um prestador. 

 

Assim, para o tribunal paranaense, o edital do BB desvirtuou o conceito legal de credenciamento ao impor, pelo critério 

de pontuação, a concorrência entre as sociedades de advogados. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, o banco afirmou que o critério de pontuação extraordinária tinha o objetivo de 

atender ao interesse do ente contratante e da coletividade, na medida em que buscou contratar os escritórios que 

demonstrassem melhor estrutura de atendimento, experiência na área de atuação e presença de profissionais 

capacitados – tudo em benefício da administração pública. 
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Inviabilidade de competição 

 

Relator do recurso, o ministro Gurgel de Faria destacou que o sistema de credenciamento, como forma de 

inexigibilidade de licitação, torna inviável a competição entre os credenciados, que não disputam preços – tendo em 

vista que, depois de selecionados, a administração pública se compromete a contratar todos os que atendam aos 

requisitos de pré-qualificação. 

 

O ministro também lembrou que, apesar de não haver expressa previsão legal do credenciamento entre os casos de 

inexigibilidade de licitação admitidos na Lei 8.666/1993, o Tribunal de Contas da União entende que a administração 

pode fazê-lo. Para isso, devem ser observados alguns requisitos, como a contratação de todos os que tiverem 

interesse e que satisfaçam as condições fixadas. 

 

"Sendo o credenciamento modalidade de licitação inexigível em que há inviabilidade de competição, ao mesmo tempo 

em que se admite a possibilidade de contratação de todos os interessados em oferecer o mesmo tipo de serviço à 

administração pública, os critérios de pontuação exigidos no edital impugnado na presente ação para desclassificar a 

contratação da empresa recorrida, já habilitada, mostram-se contrários ao entendimento doutrinário e jurisprudencial", 

concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso do BB. 

 

Veja a notícia no site 

 

Primeira Turma admite pedido de reparação por limitação administrativa em ação de 

desapropriação indireta 

 

Em respeito ao princípio da instrumentalidade das formas, a Primeira Turma entendeu ser possível, no âmbito de uma 

ação indenizatória por desapropriação indireta, o pedido de reparação decorrente de restrições ao uso de bem 

particular impostas pelo poder público, ainda que a hipótese não seja formalmente de desapropriação – já que o 

particular manteve a propriedade –, mas, sim, de limitação administrativa. 

 

 

Por unanimidade, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) mediante o qual foi 

negado o pedido de indenização, sob o fundamento de que, apesar das limitações impostas pelo ente público, como 

não houve desapropriação indireta, eventual ressarcimento deveria ser buscado em ação de natureza pessoal. 

 

O recurso teve origem em ato de limitação administrativa praticado pelo município de Rio das Ostras (RJ), que, ao 

delimitar área de preservação ambiental, restringiu o uso do imóvel de propriedade de um casal. 

 

Em ação de desapropriação indireta, o casal alegou que não podia mais construir nas áreas de preservação e que o 

imóvel perdeu o seu conteúdo econômico. Por isso, pediu indenização equivalente ao preço de mercado. 

 

Propriedade mantida 
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Em primeira instância, o município foi condenado a pagar indenização de cerca de R$ 317 mil. O juiz também 

determinou que o poder público se abstivesse de cobrar o IPTU da propriedade. 

 

O TJRJ reformou a sentença – posteriormente, o tribunal também negou um agravo do casal – e afastou o dever de 

indenizar por entender que não houve desapropriação indireta, pois, embora com uso limitado, os autores ainda 

tinham o domínio sobre os terrenos. 

 

Para a corte de origem, mantida a propriedade – que não se vincularia ao direito de construir –, não se pode falar em 

desapropriação indireta, a qual exige a apropriação de bem particular sem a observância dos requisitos legais. Por 

outro lado, o tribunal fluminense concluiu que as limitações impostas pela legislação municipal dão direito à 

indenização, mas esta deveria ser buscada em ação de natureza pessoal, distinta da ação de desapropriação indireta, 

que ostenta caráter real. 

 

Esgotamento econômico 

 

A ministra Regina Helena Costa explicou que a pretensão de reparação buscada na ação indenizatória por 

desapropriação indireta resulta do esgotamento econômico da propriedade privada, em razão do ato praticado pelo 

poder público contra poderes decorrentes do direito real de propriedade dos titulares, nos termos do artigo 1.228 do 

Código Civil. 

 

Segundo a ministra, a doutrina estabelece que, nesses casos, a transferência coativa da propriedade extingue a 

relação de direito real, restando uma relação de caráter meramente indenizatório. 

 

Além disso, Regina Helena Costa considerou que é necessário observar o princípio da instrumentalidade das formas, 

segundo o qual o processo deve ser compreendido e estruturado tendo em vista a situação jurídica material para a 

qual serve de instrumento de tutela. A magistrada também ressaltou o princípio da solução integral do mérito, que 

dispõe sobre o direito das partes a obter, em prazo razoável, a resolução definitiva da demanda. 

 

Com o provimento do recurso especial, a Primeira Turma determinou o retorno dos autos ao TJRJ para novo 

julgamento de agravo regimental interposto pelo casal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Verbas relativas a diárias e tempo de espera indenizado são excluídas, como regra, da base de 

cálculo de pensão alimentícia 

 

A Terceira Turma, por unanimidade, reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) para excluir 

da base de cálculo de pensão alimentícia verbas indenizatórias, tais como as diárias de viagem e o tempo de espera 

indenizado . 

 

A controvérsia teve origem em ação de guarda, com pedido de fixação de alimentos, ajuizada contra o pai de um 

menor. A mãe alegou que não poderia trabalhar porque o filho manifestava problemas de saúde e não encontrava 
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creches aptas a atender às necessidades familiares tanto no que diz respeito aos horários de trabalho da genitora, 

quanto às particularidades referentes à criança. 

 

A sentença fixou a pensão em 25% dos rendimentos do pai, inclusive 13º salário e férias, deduzidos os descontos 

obrigatórios e os valores gastos com o plano de saúde. 

 

O TJSC, porém, ampliou a base de cálculo da pensão para incluir as diárias de viagem e o tempo de espera indenizado 

recebidos pelo pai, que é motorista profissional. 

 

No recurso ao STJ, o pai pediu a exclusão das verbas indenizatórias da base de cálculo, alegando que apenas 

deveriam ser considerados os valores de natureza salarial. 

 

Habitualidade ou transitoriedade 

 

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, esclareceu que a pensão alimentícia deve incidir sobre as verbas pagas em 

caráter habitual ao trabalhador – aquelas incluídas permanentemente na sua remuneração. 

 

"A verba alimentar incide, portanto, sobre vencimentos, salários ou proventos auferidos pelo devedor no desempenho 

de sua função ou de suas atividades empregatícias, decorrentes dos rendimentos ordinários", destacou. 

Segundo o ministro, as parcelas denominadas diárias de viagem e tempo de espera indenizado possuem natureza 

indenizatória, com caráter transitório, e por isso devem ser excluídas do cálculo da pensão. 

 

Villas Bôas Cueva lembrou que é firme o entendimento do STJ no sentido de que auxílio-cesta-alimentação, diárias 

de viagem, auxílio-moradia, auxílio-transferência e outras ajudas de custo têm natureza indenizatória e não podem 

integrar a base sobre a qual se aplica o percentual arbitrado para a pensão alimentícia. 

 

"É evidente que o acórdão recorrido destoou da jurisprudência desta corte, que exclui da verba alimentar as parcelas 

indenizatórias", concluiu o ministro. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Irmãos que renunciaram à herança não podem pleitear anulação da venda de imóvel da falecida 

 

A Quarta Turma negou provimento ao recurso de dois irmãos que pretendiam anular a venda de um imóvel rural 

pertencente a uma irmã deles – interditada por decisão judicial. A venda foi feita para outra irmã, que era a curadora 

da proprietária e depois transferiu o bem a terceiros, mas o colegiado entendeu que os dois irmãos não tinham 

legitimidade para propor a ação, pois, após a morte da curatelada, haviam renunciado à sua herança. 

 

Os irmãos ajuizaram ação de nulidade do negócio jurídico, afirmando que a falecida era pessoa absolutamente 

incapaz e que não houve autorização judicial para a compra e venda. Segundo disseram, a falecida tinha apenas 
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seus irmãos como herdeiros, e os dois só tiveram conhecimento da alienação do imóvel quando da abertura da 

sucessão – momento em que foram informados de que não havia bens a inventariar. A venda do imóvel a terceiros 

foi feita após a morte da curatelada. 

 

Em primeiro grau, foi declarada a nulidade dos negócios e das escrituras. No entanto, o Tribunal de Justiça de Goiás 

deu provimento à apelação dos terceiros compradores do imóvel, por entender que os irmãos não tinham legitimidade 

para pedir a anulação, já que haviam renunciado em cartório à herança deixada pela falecida e, nesse caso, estariam 

pleiteando direito alheio em nome próprio. 

 

No recurso dirigido ao STJ, os irmãos alegaram que a renúncia à herança foi específica e que em momento algum 

renunciaram ao direito sobre o imóvel discutido. Argumentaram que houve simulação na alienação do bem. 

 

Incondicional e indivisível 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que o direito civil confere a todo herdeiro o poder 

de aceitar ou repudiar a herança. Com base na doutrina sobre o tema, o ministro ressaltou que o repúdio à herança 

é tido como negócio jurídico unilateral, voluntário, gratuito, incondicional, indivisível, irrevogável e que retroage ao 

momento da morte do autor da herança, nos termos do artigo 1.804 do Código Civil de 2002, condicionada a eficácia 

do ato à manifestação solene do herdeiro. 

 

"Ao contrário da informalidade do ato de aceitação da herança, a renúncia, como exceção à regra, exige forma 

expressa, cuja solenidade deve constar de instrumento público ou por termos nos autos, ocorrendo a sucessão como 

se o renunciante nunca tivesse existido, acrescendo-se sua porção hereditária à dos outros herdeiros da mesma 

classe", destacou. 

 

Salomão afirmou ainda que a renúncia, tanto quanto a aceitação, é ato jurídico puro não sujeito a elementos 

acidentais. Segundo ele, essa é a regra estabelecida no caput do artigo 1.808 do CC/2002, segundo o qual não se 

pode aceitar ou renunciar à herança em partes, sob condição (evento futuro incerto) ou termo (evento futuro e certo). 

 

Nenhum proveito 

 

No caso em análise, o ministro observou que a renúncia dos recorrentes se deu nos termos da legislação: ocorreu 

após a abertura da sucessão e antes que os herdeiros aceitassem a herança, com observação da forma por escritura 

pública, e foi feita por agentes capazes. 

 

Para Salomão, não há interesse dos recorrentes na decretação de nulidade da venda do imóvel, pois, retornando o 

bem ao patrimônio da falecida, a cuja herança renunciaram, nenhum proveito teriam com a nova situação. 

"Com o ato da renúncia, considera-se como se nunca tivessem existido os renunciantes, nenhum direito teriam sobre 

o bem objeto do negócio acusado de nulo nem sobre bem algum do patrimônio", afirmou o relator. 

 



O ministro ressaltou que não deve prevalecer a alegação de que a renúncia teria sido específica, não alcançando o 

imóvel reclamado na ação. "Com base em doutrina nacional de peso, impossível é a renúncia condicional ou parcial, 

porquanto o despojamento do direito deve ser total e absoluto", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministra nega pedido para interromper monitoramento por celular em São Paulo durante a 

pandemia 

 

Por considerar que o habeas corpus não é instrumento de controle abstrato da validade das normas, a ministra do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) Laurita Vaz indeferiu um pedido para que fosse paralisado o Sistema de 

Monitoramento Inteligente (Simi), utilizado pelo governo do estado de São Paulo para observação do deslocamento 

de pessoas durante a pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

 

No Simi, lançado em abril, o governo utiliza dados informados pelas operadoras de celular. Com base nessas 

informações, o poder público consegue aferir os percentuais de isolamento social em todo o estado, apontar 

tendências e planejar medidas durante a pandemia.  

 

"Ainda que sejam relevantes as questões relativas ao direito de privacidade que podem ser levantadas em razão do 

compartilhamento de informações obtidas pelas empresas a partir da localização de aparelhos de telefonia celular, 

não é na via eleita – de rito célere e de cognição sumária – que elas podem ser debatidas", apontou a relatora do 

habeas corpus coletivo. 

 

Atuando em causa própria, mas pretendendo também que o habeas corpus fosse concedido em favor de todos os 

moradores de São Paulo, um advogado alegou que o governador João Dória adotou medida "ilegal e ditatorial" ao 

implementar o sistema de monitoramento. Para o advogado, a informação de que o governo não teria acesso aos 

dados individuais dos usuários de celular é falsa, já que cada telefone é monitorado separadamente – o que, segundo 

ele, violaria o direito ao sigilo telefônico. 

 

Além disso, o advogado apontou que a Lei 12.965/2014, que regula o uso da internet no Brasil, assegura em 

seu artigo 7º o direito à privacidade e à inviolabilidade das comunicações. 

 

Direito de ir e vir 

 

Lembrando que o habeas corpus está previsto na Constituição para preservar o direito de ir e vir, a ministra Laurita 

Vaz apontou que o advogado não esclareceu de que maneira o Simi poderia influenciar diretamente na liberdade de 

locomoção dos habitantes de São Paulo. 

 

"Pelos elementos dos autos, não há sequer como inferir de que forma os dados de georreferenciamento 

compartilhados eventualmente orientariam as escolhas políticas que competem ao governador", afirmou a ministra. 

Ela mencionou recente decisão do Supremo Tribunal Federal (ADPF 672) em que se reconheceu a competência dos 
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chefes de Executivo estaduais para adotar medidas como a imposição de distanciamento social e restrição de 

circulação de pessoas. 

 

Para a ministra, o habeas corpus impugnou mera possibilidade de constrangimento, sem apresentar elementos 

categóricos sobre a suposta ameaça ao direito constitucional de ir e vir. 

 

"Não foram apontados quaisquer atos objetivos que possam causar, direta ou indiretamente, perigo ou restrição à 

liberdade de locomoção no caso – o que inviabiliza, por si só, o manejo do remédio heróico", disse a ministra.  

 

Ameaça hipotética 

 

Segundo Laurita Vaz, a ameaça de constrangimento à liberdade prevista no artigo 5º, inciso LXVIII, da Constituição 

Federal deve ser iminente e precisa ser demonstrada de forma objetiva e plausível, e não de maneira hipotética – 

como no caso dos autos. 

 

Além disso, a relatora enfatizou que tanto o governo estadual quanto as operadoras de celular afirmaram que o 

sistema não permite a individualização dos dados dos usuários. Exatamente por isso, a ministra considerou incabível 

o ajuizamento do habeas corpus coletivo nesse caso, já que não é possível identificar as pessoas potencialmente 

atingidas. 

 

No mesmo sentido, afirmou a ministra, o ministro Jorge Mussi indeferiu habeas corpus que buscava a concessão 

de salvo-conduto para que os cidadãos do Rio de Janeiro transitassem livremente pelas ruas e praias. Na decisão, 

Mussi também entendeu ser imprescindível a individualização dos eventuais beneficiários do habeas corpus. 

 

"Ou seja, requer-se a invalidação da medida governamental que instituiu o acordo de compartilhamento de dados de 

georreferenciamento. Todavia, os remédios constitucionais – entre os quais o habeas corpus – não constituem via 

processual adequada para a impugnação de atos em tese. O impetrante não tem legitimidade para requerer o controle 

abstrato de validade de normas", concluiu Laurita Vaz. 

 

Veja a notícia no site 

 

Advogados não conseguem salvo-conduto para evitar prisão por violação do isolamento em SP 

 

O ministro Ribeiro Dantas indeferiu o habeas corpus preventivo em que três advogados de São Paulo pediam salvo-

conduto para não serem presos por desrespeitar o isolamento social, caso o governador João Dória cumprisse a 

ameaça de endurecer as regras de combate à pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

 

Em entrevista recente, o governador afirmou que, se o número de moradores de São Paulo cumprindo a quarentena 

não chegasse a 70%, seriam necessárias medidas mais rígidas, que poderiam incluir multa e até prisão para quem 

violasse o isolamento. 
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No habeas corpus – em que pediram garantias para não sofrer qualquer ameaça ao seu direito de locomoção –, os 

advogados alegaram que não haveria no ordenamento jurídico brasileiro dispositivo legal que autorizasse o 

governador a tomar tais medidas extremas – o que poderia, inclusive, culminar em ato de improbidade administrativa. 

 

Além disso, os advogados sustentaram que, como partes indispensáveis à administração da Justiça, poderiam ser 

acionados a qualquer momento para a realização de diligências. Eles também apontaram que o seu exercício 

profissional está protegido por cláusula pétrea, nos termos do artigo 5º, inciso XIII, da Constituição Federal. 

 

Ato hipotético 

 

O ministro Ribeiro Dantas citou jurisprudência do STJ no sentido de que não é cabível habeas corpus contra ato 

hipotético. Em julgamentos anteriores, a corte entendeu não ser possível o pedido de expedição de salvo-conduto 

sob a alegação de que a sanção é iminente, sem indicação do imediato constrangimento ilegal a que a pessoa estaria 

sujeita. 

 

Ribeiro Dantas enfatizou que, de acordo com o trecho da entrevista destacado pelos próprios advogados na petição 

inicial, o governador de São Paulo apenas disse que, caso não fossem elevados os índices de isolamento, poderiam 

ser tomadas medidas mais duras. Por isso, segundo o ministro, o ato que configuraria o alegado constrangimento 

ilegal na visão dos advogados "sequer existe, sendo ele totalmente hipotético". 

 

Ademais, segundo o ministro, não se verifica na situação apontada pelos advogados a ocorrência de flagrante 

ilegalidade que justifique o processamento do pedido. 

 

Veja a notícia no site 

 

Contrato de empréstimo consignado sem testemunhas não constitui título executivo 

extrajudicial 

 

A Terceira Turma entendeu que o contrato de empréstimo mediante consignação em folha de pagamento que não 

contenha a assinatura de duas testemunhas não é título executivo extrajudicial apto a embasar a execução. 

 

A decisão teve origem em ação de execução de título executivo extrajudicial proposta pela Caixa Econômica Federal 

(CEF) em 2010 – ainda sob a vigência do Código de Processo Civil (CPC) de 1973 –, fundada em empréstimo 

consignado, em desfavor de um cliente. 

 

Na primeira instância, o juiz julgou extinto o processo sem resolução de mérito, por considerar que os documentos 

apresentados pela credora não tinham o atributo da executoriedade, uma vez que não traziam a assinatura das 

testemunhas – pressuposto de validade exigido no artigo 585, II, do CPC/1973. 

 

Segundo esse dispositivo, são títulos executivos extrajudiciais "a escritura pública ou outro documento público 

assinado pelo devedor; o documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas; o instrumento de 

transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores". 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art5XIII&data=02%7C01%7C%7Ccf4e58fb7cfd4b63cd0d08d7e2c9c89d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637227228612068839&sdata=zm2HkxpX4yujaeiHepyGVYxm%2Fg0GAAhB3UY4eriaoh0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FAdvogados-nao-conseguem-salvo-conduto-para-evitar-prisao-por-violacao-do-isolamento-em-SP.aspx&data=02%7C01%7C%7Ccf4e58fb7cfd4b63cd0d08d7e2c9c89d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637227228612078837&sdata=C3uBQq5Fjsfb0GjpoUsjfOPfCOzLWB8j9m5tp1WdOA8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FContrato-de-emprestimo-consignado-sem-testemunhas-nao-constitui-titulo-executivo-extrajudicial.aspx&data=02%7C01%7C%7C33f4731cbd36419ca14008d7e2da8ccb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637227300610270835&sdata=XKxIWDjucs4dZqOj3sB9XfyOKbJZ0s8SFxeIbyFk%2FxQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FContrato-de-emprestimo-consignado-sem-testemunhas-nao-constitui-titulo-executivo-extrajudicial.aspx&data=02%7C01%7C%7C33f4731cbd36419ca14008d7e2da8ccb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637227300610270835&sdata=XKxIWDjucs4dZqOj3sB9XfyOKbJZ0s8SFxeIbyFk%2FxQ%3D&reserved=0


 

Características peculiares 

 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) negou provimento à apelação da CEF, sob o fundamento de falta 

de certeza e liquidez no contrato – exigências do artigo 586 do CPC/1973, o qual determina que "a execução para 

cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível". 

 

No acórdão, o tribunal anotou ainda que a mera denominação de cédula de crédito bancário, nos moldes do artigo 

28 da Lei 10.931/2004 – como ocorreu no pacto firmado entre a CEF e o cliente – não confere eficácia executiva ao 

título. 

 

O empréstimo consignado, segundo o TRF1, possui características peculiares que o diferenciam dos demais títulos 

de crédito fixos constituídos a partir de valores e encargos preestabelecidos, visto que há na relação a presença de 

um empregador que é responsável pelo desconto dos recursos na folha de pagamento e pelo repasse à instituição 

credora. 

 

Ausência fundamental 

 

Em seu voto, a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o documento particular assinado 

pelo devedor e por duas testemunhas é título executivo extrajudicial. Porém, no caso em análise, a sentença 

reconheceu expressamente a ausência do requisito das testemunhas nos documentos apresentados pela instituição 

financeira para embasar a execução. 

 

"A ausência da assinatura das testemunhas no contrato de empréstimo sob consignação em folha de pagamento – 

expressamente reconhecida em sentença – é argumento hábil a afastar as razões da recorrente quanto à existência 

de título executivo extrajudicial", declarou Nancy Andrighi. 

 

O voto da relatora, negando provimento ao recurso especial da CEF, foi acompanhado de forma unânime pelo 

colegiado. 

 

Veja a notícia no site 

 

Muito além do novo coronavírus: a jurisprudência do STJ em tempos de epidemia 

 

Quando uma epidemia surge, mesmo que em um ponto distante e isolado, o mundo entra em estado de alerta. No 

apagar das luzes de 2019, possivelmente a partir de um pacato mercado de animais em Wuhan, na China, um vírus 

ainda desconhecido encontrou no corpo humano um novo hospedeiro: desde então, passou de transmissão pontual 

para surto, de surto para epidemia, e de epidemia para uma violenta pandemia, atingindo uma escala de contágio 

sem fronteiras. No rastro de sua propagação, o novo coronavírus (Covid-19) já registrou mais de 2,2 milhões de 

doentes e mais de 150 mil mortos – números que não param de subir. 
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A experiência da humanidade com doenças graves como a peste negra, a gripe espanhola e a Aids – esta última 

considerada uma pandemia ainda atual – mostra que as consequências de um processo generalizado de transmissão 

de vírus ou bactérias pode deixar para trás uma tragédia não de milhares, mas de milhões de mortes. Por isso, 

governos de todo o mundo têm buscado soluções para diminuir a intensidade da transmissão da Covid-19, 

principalmente enquanto não há vacina ou remédio de eficácia comprovada. 

 

Nesse contexto de crise epidemiológica, o Poder Judiciário tem um papel duplo: como instituição administrativa, com 

seus prédios e servidores, precisa adotar medidas que contribuam para a prevenção do contágio; como encarregado 

da função jurisdicional do Estado, tem a missão de observar o respeito ao direito à saúde de toda a população, 

fiscalizar a legalidade e a efetividade das ações públicas emergenciais e zelar para que a atuação dos agentes 

responsáveis pelo enfrentamento da crise se paute pelos princípios do ordenamento jurídico. 

 

Assim que a Covid-19 começou a circular no Brasil, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) atendeu rapidamente às 

recomendações sobre isolamento social e adotou o trabalho remoto para servidores e magistrados, 

mantendo julgamentos exclusivamente por meio virtual. Mesmo com a nova rotina, a corte vem 

conseguindo preservar a produtividade dos trabalhos. 

 

No âmbito judicial, o tribunal tem sido acionado em um grande número de recursos relacionados à pandemia, e tomou 

decisões importantes para o seu enfrentamento – como na destinação para a saúde do dinheiro obtido em 

decorrência de operação policial e na concessão de prisão domiciliar a todos os presos por dívida alimentícia no 

país. 

 

Mesmo antes do coronavírus, o STJ já teve de enfrentar muitas controvérsias jurídicas surgidas no contexto de outras 

epidemias, como a dengue, a febre amarela e a Aids. 

 

HIV 

 

Se hoje existe a perspectiva de que a pandemia do novo coronavírus seja rapidamente superada, nos anos 1980, 

surgia uma doença que atormentaria sistemas de saúde em todo o planeta e que, quatro décadas depois, continua 

ativa: a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida – Aids, na sigla em inglês – foi observada clinicamente em 1981, nos 

Estados Unidos. 

 

Provocada por um vírus que ataca o sistema imunológico (o vírus HIV), a Aids tem entre suas principais formas de 

contágio o ato sexual sem proteção, o compartilhamento de seringas e a transfusão de sangue contaminado – 

hipóteses que exigem do poder público medidas permanentes de conscientização e controle, sob pena de 

responsabilização, segundo o STJ. 

 

Em 2019, a Primeira Turma analisou o caso de uma mulher contaminada pelo HIV em 1982, após transfusão de 

sangue realizada em hospital público. Depois do contágio, ela transmitiu a patologia para o marido e a filha. 

No julgamento de primeiro grau, o juiz condenou o estado do Rio de Janeiro a pagar pensão mensal em favor da filha. 

O magistrado também condenou a União e o estado do Rio a prestar à filha e ao pai toda assistência médica 
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necessária ao tratamento da Aids, incluindo o fornecimento de medicamentos, além de determinar que a União e o 

estado pagassem valores atrasados de pensão anteriormente concedida à mulher. 

 

Entretanto, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) reformou parcialmente a sentença por entender que, à 

época da contaminação da mulher, não seria possível exigir que o Rio de Janeiro ou a União fiscalizassem o sangue 

para detectar a existência do vírus da Aids, tendo em vista que não existiam testes com essa finalidade. O tribunal 

considerou que a lei federal que obrigou os entes públicos a fiscalizar os bancos de sangue foi editada apenas em 

1988 (Lei 7.694), seis anos após o contágio da vítima. 

 

Ainda segundo o TRF2, o poder público não estaria obrigado a reparar objetivamente os problemas gerados por 

endemias, epidemias e pandemias. Para o tribunal, como a disponibilização do diagnóstico sanguíneo ocorreu em 

1985, e a transfusão foi feita em 1982, não haveria omissão imputável ao poder público. 

 

Princípio da precaução 

 

O relator do recurso da família, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, destacou que o STJ, em casos análogos, já 

entendeu pela aplicação da teoria do risco administrativo aliada ao princípio da precaução, os quais, 

independentemente da existência de certeza sobre o vírus transmissor da doença, obrigam a administração pública 

a adotar medidas na tentativa de mitigação do dano. 

 

Ao restabelecer a sentença, o ministro citou manifestação do Ministério Público Federal (MPF) no sentido de que, no 

início da década de 1980, já se sabia que a Aids poderia ser transmitida pelas transfusões de sangue. Assim, segundo 

o MPF, o desconhecimento a respeito do vírus transmissor não exonerava o poder público de adotar medidas para 

mitigar os efeitos de uma pandemia ou epidemia (processo sob sigilo).   

 

Dano previsível 

 

No julgamento do REsp 1.299.900, quando a Segunda Turma entendeu ser responsabilidade da União e do estado 

do Rio de Janeiro o pagamento de indenização a um paciente pela transmissão de HIV e hepatite C durante tratamento 

de hemofilia, o ministro Humberto Martins aprofundou o conceito do princípio da precaução no contexto das questões 

de saúde. 

Como explicou o ministro, o princípio da precaução é oriundo do direito ambiental, mas norteia as condutas 

governamentais também no âmbito administrativo. Proposto formalmente na Conferência Rio-92, o princípio pode ser 

traduzido como a garantia contra riscos potenciais que, de acordo com o estado atual do conhecimento, ainda não 

podem ser identificados. Segundo a ideia da precaução, a ausência da certeza científica formal ou a existência de um 

risco de dano irreversível requerem a implementação de medidas preventivas. 

 

Humberto Martins lembrou que, já em 1982, foi demonstrado que a Aids era transmitida por transfusões de sangue, 

deixando, portanto, os hemofílicos vulneráveis à contaminação. Também por esse motivo, o ministro afastou o 

argumento de que a contaminação pelo HIV configuraria caso fortuito ou de força maior capaz de desconstituir a 

responsabilidade civil do estado. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1386818%26num_registro%3D201103028118%26data%3D20150313%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C1de28261e32e44440fdd08d7e44ef8f5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637228900173661365&sdata=6RLAEk7EzrtMaQ15TtbLtixZklc8Jv%2Bfo18CMIJcmhQ%3D&reserved=0


 

"Dessa forma, percebo todos os elementos para a aplicação do princípio da precaução. O risco potencial era aumento 

da propagação da Aids. Havia conhecimento, na época, de que a doença poderia ser transmitida por transfusão de 

sangue. Denota-se que o dano era previsível. A ausência de certeza científica acerca do vírus transmissor da doença, 

portanto, não afastava a obrigação de a administração pública (seja na esfera federal, seja na esfera estadual) adotar 

as medidas cabíveis para tentar mitigar o dano", finalizou o ministro. 

 

Dengue 

 

Outra doença que preocupa o Brasil todos os anos, especialmente nos meses chuvosos, é a dengue. Conhecida por 

provocar quadro febril grave, a dengue é causada pelo arbovírus, transmitido pelo mosquito Aedes aegypti, que 

precisa de água parada para se proliferar. Mais uma vez, as ações governamentais para controle da epidemia são 

trazidas ao Judiciário, que analisa os limites da responsabilização do poder público. 

 

No REsp 1.133.257, a Primeira Turma julgou ação de indenização por danos morais contra o estado e o município 

do Rio de Janeiro, ajuizada por um pai em razão da morte de sua filha por dengue hemorrágica, a forma mais grave 

da doença. Segundo o pai, a morte da criança ocorreu pela negligência do estado e do município no combate à 

epidemia ocorrida no estado em 2002. 

 

O pedido de indenização foi julgado improcedente em primeira instância. Para o juiz, não foi comprovado o nexo de 

causalidade entre a conduta omissiva dos agentes públicos e a morte da menina, causada por uma doença que é 

adquirida pela picada de um inseto. 

 

Ao julgar a apelação, contudo, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) reformou a sentença por entender que 

a epidemia de dengue era amplamente noticiada à época dos fatos. De acordo com o tribunal, o poder público alegou 

ter realizado um eficiente programa de combate à transmissão da doença, mas todos os documentos juntados aos 

autos diziam respeito a fatos posteriores à morte da criança. 

 

Além disso, ao fixar indenização por danos morais de R$ 30 mil ao pai da criança, o TJRJ também considerou a 

existência de laudo da Coordenadoria de Controle de Vetores, feito dias depois do óbito, que constatou a existência 

de vários focos do Aedes aegypti no quarteirão onde morava a família. 

 

Valor irrisório 

 

Relator do recurso especial do pai, o ministro Luiz Fux (hoje no Supremo Tribunal Federal – STF) afirmou que os 

danos morais não visam reparar a dor, a tristeza ou a humilhação sofridas pela vítima – posto que são valores 

inapreciáveis –, o que não impede que seja fixado um valor compensatório, com o objetivo de suavizar o dano. 

 

No caso dos autos, o ministro entendeu que o valor de indenização arbitrado pelo TJRJ era irrisório, especialmente 

em virtude da lesão suportada pelo pai e da constatação de que os entes públicos foram omissos na tomada de 

providências que seriam necessárias para evitar a fatalidade. 
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Para o ministro, a verificação de que o valor da reparação é insuficiente diante das circunstâncias do caso exige a 

sua majoração, "de maneira que a composição do dano seja proporcional à ofensa" – razão pela qual a indenização 

a título de danos morais foi aumentada para R$ 50 mil. 

 

Servidores doentes 

 

Caso a epidemia que atinge a cidade contamine diversos servidores, a ponto de inviabilizar a prestação de serviços 

públicos, o município pode realizar contratações excepcionais sem concurso? Para a Segunda Turma, a resposta é 

positiva. 

 

O episódio aconteceu em Visconde do Rio Branco (MG), no início dos anos 2000. Segundo o Ministério Público, o 

então prefeito fez uma série de contratações irregulares, sem prévia seleção pública. O prefeito, por sua vez, alegou 

que a epidemia de dengue que atingiu o município exigiu a contratação emergencial de agentes comunitários de 

saúde, e que outros profissionais, como professores e auxiliares de serviços gerais, tiveram que ser substituídos 

porque os servidores efetivos adoeceram. 

 

A ação de improbidade administrativa foi julgada improcedente em primeira instância, com sentença mantida pelo 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). Segundo o tribunal, não houve prova da ocorrência de fato danoso, ou 

de dolo ou culpa do prefeito, cujo objetivo seria combater a epidemia de dengue e conseguir administrar a prefeitura, 

a qual ele havia recebido em condições precárias. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, o Ministério Público Federal insistiu na necessidade de se enquadrar a conduta 

do prefeito nas sanções do artigo 12, inciso III, da Lei de Improbidade Administrativa, sendo inadmissível reconhecer 

o erro do agente público sem lhe aplicar a correspondente consequência civil. 

 

O ministro Og Fernandes mencionou jurisprudência do STJ no sentido de que a configuração de improbidade na 

contratação sem concurso público exige a comprovação do dolo. O relator também apontou que, conforme entendeu 

o TJMG, as contratações temporárias tinham o objetivo de atender ao interesse público, especialmente no momento 

da epidemia de dengue. 

 

"Constituído tal quadro, tendo sido constatado motivo plausível para a não realização do concurso público, não há 

espaço para se cogitar de dolo, ou seja, de que teria havido consciência e vontade da autoridade pública de atuar em 

descompasso com a Constituição Federal e a legislação", concluiu o ministro ao manter o acórdão do TJMG (REsp 

1.180.311). 

 

Agentes sanitários 

 

No campo geral de proteção à saúde contra doenças transmissíveis, em 2002, a Sexta Turma firmou o entendimento 

de que o MPF possui legitimidade para promover ação civil pública visando a reintegração de agentes sanitários 

responsáveis por campanhas de prevenção e combate de epidemias e doenças endêmicas. 
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A tese foi firmada em ação ajuizada pelo MPF contra a União após 44 guardas sanitários terem sido demitidos de 

uma vez, sob a alegação de necessidade de redução do déficit público. Segundo o MP, a demissão generalizada 

poderia causar danos irreparáveis à saúde da coletividade. 

 

O processo foi extinto em primeiro grau, sob o fundamento de ausência de interesse do Ministério Público. A sentença 

foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), que concluiu que o MPF não teria legitimidade ativa 

para a defesa de interesse disponíveis; apenas os interesses indisponíveis, para o TRF5, poderiam ser tutelados pela 

instituição. 

 

Relator do recurso especial, o ministro Vicente Leal (já aposentado) lembrou que a Constituição de 1988 ampliou o 

campo de atuação do Ministério Público, conferindo-lhe legitimidade para promover o inquérito civil e a ação civil 

pública na defesa do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 

 

Além disso – destacou o relator –, "a Carta Magna assegura que saúde, direito de todos e dever do Estado, deve ser 

garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (artigo 196, 

CF/1988)". 

 

Como consequência, Vicente Leal apontou que é dever do MP zelar pelo efetivo respeito aos direitos assegurados 

pela Constituição, entre eles a tutela da saúde pública, interesse difuso de toda a coletividade. 

 

Ao reconhecer a legitimidade ativa do MPF para a ação, o ministro ainda ressaltou as deficiências do sistema de 

saúde pública no Brasil, em grande parte decorrentes da falta de recursos materiais e humanos, motivo que torna 

ainda mais danosa a inviabilização de programa de prevenção de epidemias (REsp 177.883). 

 

Gripe suína 

 

Em 2009, teve início no México uma epidemia que rapidamente se espalhou por outros países, causando a primeira 

pandemia do século XXI. Com sintomas semelhantes à gripe comum, mas de consequências muito mais graves, a 

doença foi relacionada a um vírus identificado como de origem suína e denominado oficialmente de H1N1. 

 

Ainda que existissem medicamentos comprovadamente eficazes contra a chamada gripe suína, e a primeira vacina 

tenha sido desenvolvida no mesmo ano em que a doença foi detectada, o impacto da pandemia demorou a ser 

superado em várias regiões brasileiras. Em abril de 2009, o governo de Minas Gerais declarou situação de emergência 

em razão da ameaça da gripe suína, estabelecendo medidas destinadas a impedir sua propagação. 

 

Nesse período, enquanto adotava ações de saúde contra o H1N1 e a dengue, o município de Ribeirão das Neves 

(MG) foi surpreendido com a comunicação do início de um movimento grevista por parte dos médicos da cidade. Por 

isso, o município ingressou com ação civil pública com o objetivo de declarar a ilegalidade do movimento. 
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Em liminar, o TJMG determinou o retorno dos servidores municipais ao trabalho, sob pena de multa diária de R$10 

mil para cada um dos sindicatos envolvidos. De acordo com o tribunal, a greve dos médicos colocava em risco a vida 

e a saúde da população local, principalmente em razão da epidemia de gripe suína que havia atingido o estado. 

 

Caracterizando a epidemia de H1N1 como "sem precedente conhecido na história da saúde pública do estado", o 

TJMG entendeu ser necessária a disposição dos serviços totais existentes o município. 

 

Direito de greve 

 

Em recurso ao STJ, o Sindicato dos Médicos de Minas Gerais defendeu a legitimidade do exercício do direito de greve 

pelos médicos municipais, nos termos da Lei 7.783/1989 e de decisões do STF. Segundo o sindicato, mesmo com o 

movimento, os serviços de saúde essenciais à população foram mantidos. 

 

A relatora do recurso especial, ministra Eliana Calmon (aposentada), lembrou que o STF firmou entendimento pela 

constitucionalidade do direito de greve para os servidores públicos. Entretanto, ponderou a ministra, o mesmo tribunal 

estabeleceu a necessidade de que fosse preservada a continuidade dos serviços públicos essenciais, entre os quais 

estão os serviços médicos. 

 

Segundo a ministra, é dever dos sindicatos, dos empregadores e dos empregados manter a prestação de serviços 

indispensáveis ao atendimento dos interesses da comunidade, sob pena de declaração de ilegalidade do movimento 

grevista dos servidores. 

 

"Como, na hipótese dos autos, houve declaração de estado de emergência pelo estado de Minas Gerais, decorrente 

do reconhecimento de uma epidemia de dengue e gripe suína na região, afigura-se incontroverso que nem mesmo a 

prestação normal dos serviços de saúde do município seria apta a atender à população local, quiçá com redução do 

quadro decorrente de movimento grevista", concluiu a ministra ao manter a declaração de ilegalidade da greve (REsp 

1.220.776). 

 

Febre amarela 

 

Uma das doenças infecciosas que o Brasil enfrenta há mais tempo é a febre amarela, causada por um vírus. O 

primeiro caso conhecido no país ocorreu em Pernambuco, em 1685. Desde então, a febre amarela atravessou 

diversos períodos de surtos, em um processo de combate e renovação de pesquisas que levaram até o seu 

conhecimento atual: a transmissão por mosquitos – entre eles o Aedes aegypti – nos meios silvestre (quando a 

transmissão ocorre em área rural ou floresta) e urbano.   

 

No ano passado, após novos casos confirmados em seres humanos, a Organização Mundial da Saúde alertou o Brasil 

sobre mais uma onda de febre amarela no país. 

 

A vacina contra a doença existe desde a década de 1940, mas o Brasil continua enfrentando o desafio de imunizar a 

população e implementar medidas para controle dos mosquitos transmissores. A Agência Nacional de Vigilância 
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Sanitária (Anvisa) adota procedimentos como exigir que tripulantes de aeronaves que chegam ao Brasil apresentem 

o certificado internacional de vacina contra a febre amarela. 

 

Na fiscalização de um avião procedente da Venezuela, a Anvisa detectou que um dos tripulantes não possuía o 

certificado internacional de vacinação. Por isso, multou a empresa de receptivo aéreo em R$ 4 mil. Entretanto, no 

pedido judicial de anulação da infração, a empresa alegou que foi contratada apenas para o atendimento aeroportuário 

da aeronave e que a responsabilidade pelo cumprimento de normas relativas à saúde é do operador do avião e de 

seus tripulantes. 

 

O pedido de anulação foi julgado improcedente pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). No acórdão, o 

TRF1 concluiu que a empresa prestadora de serviço praticou infração sanitária quando permitiu o desembarque de 

tripulante estrangeiro no território nacional sem o atestado de vacinação, como exigido pela Portaria 28/1993 da 

Anvisa. 

 

O relator do recurso da empresa na Segunda Turma, ministro Herman Benjamin, destacou que entre as suas 

obrigações contratuais está a recepção de passageiros e tripulantes de outras companhias. Assim, segundo o relator, 

é intrínseca ao dever de receber as pessoas que chegam em voos internacionais a obrigação de permitir o 

desembarque apenas das que possuam o certificado internacional de vacina contra a febre amarela. 

 

"Não se está a discutir nos autos de quem é a responsabilidade pelo embarque do passageiro no exterior, pois a lei 

pune o desembarque de viajantes procedentes de área de ocorrência de febre amarela. Dessa forma, a culpa pela 

negligência da empresa é evidente", concluiu o ministro ao manter a multa (REsp 1.450.216). 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Diretrizes orientam funcionamento emergencial de abrigos durante pandemia 
 

Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0019622-65.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Camilo Ruliere 

d. 07.04.2020 e p. 08.04.2020 

 

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por Federação das Empresas de Transportes de Passageiros do 

Estado do Rio de Janeiro – Fetranspor e outro, alvejando Decisão proferida pelo Juízo da 5ª Vara de Fazenda Pública 

da Comarca da Capital que, na Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa ajuizada pelo Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro em face dos agravantes, do Estado do Rio de Janeiro, de Departamento de 
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Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro – DETRO/RJ, de Sérgio de Oliveira Cabral Santos Filho e 

outros, manteve a liminar anteriormente deferida, nos seguintes termos: “Cuida-se de pedido de revogação de tutela 

de urgência concedida pelo MM. Juiz Titular, em 10/12/2018, em index 6241/6251, por meio de decisão proferida nos 

seguintes termos: “Isto posto, defiro a liminar para: 1) sejam suspensos todos os repasses de recursos financeiros 

pelo Estado do Rio de Janeiro, ou por qualquer de suas secretarias ou autarquias, a título de custeio de gratuidades 

do vale educação ou vale social decorrente das disposições da Lei 4510/05 e suas alterações posteriores, até a 

realização de nova revisão tarifária para retirar do custo das passagens os impactos com as gratuidades ou até que 

seja realizada a devida licitação das linhas de ônibus intermunicipais; 2) que se abstenha de efetuar qualquer repasse 

para custeio de gratuidades sem a devida auditoria dos dados e correta liquidação da despesa; 3) Determine ao 

DETRO que: a) não obstante a suspensão dos aportes financeiros, exerça a devida fiscalização junto às 

permissionárias para assegurar o devido cumprimento das gratuidades concedidas; b) realize, no prazo de 60 dias, a 

necessária revisão tarifária para determinar a devolução de R$ 0,27 (vinte e sete centavos) cobrados indevidamente 

dos usuários pagantes no exercício de 2017, devidamente atualizados, devolução essa que deve ser feita no prazo 

12 meses; 4) A retenção dos valores que seriam pagos à Fetranspor, que atualmente se encontram inscritas na rubrica 

orçamentária de ´restos a pagar´ na Secretaria Estadual, no impor-te de R$179.197.179,00. Por fim, determino a 

notificação dos demandados para apresentarem respostas, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 17, §7º, 

da Lei n. 8.429/92. Intimem. Cumpra-se, com urgência, por meio de Oficial de Justiça de Plantão.”... 

 

... Desse forma, ao menos nesse momento processual, mostra-se temerária a liberação de recebimento de subsídio 

estatal previsto na Lei Estadual 4.510/05, como pretendem os agravantes. Além disso, é inegável que a camada social 

de menor renda mensal será a mais afetada pelos impactos negativos na economia, sendo certo que a autorização 

de reajuste de passagem intermunicipal, apenas agravará esse quadro. Ademais, segundo consta na Decisão 

agravada, estão sendo realizadas audiências conciliatórias e elaborados cálculos no processo de origem, a fim de 

solucionar a questão tarifária, sendo certo que, caso a tese dos agravantes seja comprovada, eventual prejuízo 

financeiro poderá ser reparado pelas vias próprias. Portanto, indefiro, inicialmente, a tutela recursal pretendida, sendo 

certo que o pedido será reanalisado novamente após a manifestação do agravado e da Procuradoria de Justiça. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: 1ª (Primeira) Câmara Cível 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.323, de 17.04.2020 - Altera a relação a que se refere a Seção I do Anexo III à Lei nº 

13.898, de 11 de novembro de 2019, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei 

Orçamentária de 2020. 

 

Fonte: Planalto – 20.04.2020 

 

Medida Provisória nº 954, de 17.04.2020 – Dispõe sobre o compartilhamento de dados por empresas de 

telecomunicações prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado e de Serviço Móvel Pessoal com a 
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Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para fins de suporte à produção estatística oficial durante 

a situação de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (Covid-19), 

de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

Fonte: Planalto – 17.04.2020 – Edição Extra 

 

Decreto Legislativo n° 05, de 16.02.2020 - Reconhece, para os fins do disposto no artigo 65 da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública em municípios 

do Estado do Rio de janeiro. 

 

Fonte: ALERJ – 17.04.2020 

 

Decreto Executivo nº 47.034, de 16 de abril de 2020 - Inclui o Art. 166-A no Decreto nº 2.473/79, para prever 

o reconhecimento automático de imunidade, não incidência, isenção, remissão ou suspensão do pagamento do ITD 

prevista no inciso XVIII, do Art. 8º da Lei nº 7.174/15. 

 

Fonte: DOERJ. 17.04.2020 

 

Lei Estadual nº 8794, de 17 de abril de 2020 - Reconhece o Estado de Calamidade Pública em virtude da 

situação de emergência decorrente do novo Coronavírus (Covid-2019), declarado pelo Decreto nº 46.973, de 16 

de março de 2020, e dá outras providências. 

 

Decreto Executivo nº 47.038, de 17 de abril de 2020 - Reconhece o falecimento, em virtude da Covid-19 

contraída por servidor público civil ou militar estadual, no exercício de suas atribuições, como acidente em serviço 

para fins de pagamento de pensão por morte. 

 

Decreto Executivo nº 47.037, de 17 de abril de 2020 - Considera facultativo o ponto nas repartições 

públicas estaduais no dia 22 de abril de 2020, quarta-feira, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ. 17.04.2020 – Edição Extra 

 

Lei Estadual nº 8795, de 17 de abril de 2020 - Altera a Lei nº 2.657, de 26 de dezembro de 1996, para 

disciplinar a sujeição passiva nas hipóteses de operações com bens e mercadorias digitais e não digitais e de  

prestações de serviço de comunicação realizadas por pessoa jurídica detentora de site ou de plataforma 

eletrônica, e dá outras providências. 

 

Decreto Executivo nº 47.040, de 17 de abril de 2020 - Torna sem efeito a publicação do Decreto nº 

47.034, de 16/04/2020, publicado no DOERJ de 17/04/2020. 

 

Fonte: DOERJ. 20.04.2020 
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